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ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 1. DAS PRELIMINARES

 

Trata-se de proposta, formulada pela SUPAS, de alteração da Instrução Norma8va nº 1,
de 11 de agosto de 2020, bem como da revogação da Portaria SUPAS nº 337, de 14 de junho de 2021,
como decorrência das recomendações expedidas por meio do PARECER Nº 00405/2021/PF-ANTT/PGF
(SEI 9103997). 

 

2. DOS FATOS

 

O processo sob análise foi inaugurado pelo OFcio nº 036/2021, de 16 de junho de 2021
(SEI 6888662), por meio do qual a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS - ANATRIP propôs a revogação da Portaria nº 337, bem como
a submissão da matéria à Diretoria Colegiada para avaliação e verificação da necessidade
de Processo de Par8cipação e Controle Social, sob o argumento de que estaria sendo promovida
alteração da Resolução nº 4770, de 2015.

 

Num primeiro momento, a área técnica defendeu que a Portaria nº 337/2021 não
promoveu alteração da Resolução nº 4.770/2015, mas tão somente buscou a padronização de
procedimentos internos, visando a redução do custo regulatório, conforme exposto na NOTA TÉCNICA
SEI Nº 5734/2021/COARP/GEEST/SUPAS/DIR (SEI 8383832), ra8ficada pelo DESPACHO
SUPAS 8466163. Nada obstante, por meio do mesmo despacho, a SUPAS submeteu o seu
entendimento ao exame da Procuradoria Federal Junto à ANTT.

 

Na sequência foi acostado aos autos o PARECER Nº 00405/2021/PF-ANTT/PGF
(SEI 9103997), o qual conclui pela “necessidade de submissão de proposta norma�va à Diretoria
Colegiada da ANTT, com vistas à anulação da Portaria SUPAS nº 337/2021, recomendando-se, todavia,
a convalidação dos atos até aqui pra�cados sob o seu fundamento, sem prejuízo da possibilidade de
incorporação, na mesma proposta norma�va, de melhoria do procedimento de análise de
requerimentos de licença operacional”.

 

Acatado o referido entendimento pela SUPAS, propôs-se, por meio da NOTA TÉCNICA
SEI Nº 343/2022/COARP/GEEST/SUPAS/DIR (SEI 9578624), a revogação da Portaria nº 337, de 2021
(MINUTA - PORTARIA 9608452), bem como a edição de deliberação para convalidação dos atos
pra8cados com fundamento na referida portaria e, ainda, alteração das disposições con8das na
Instrução Norma8va nº 1, de 2020, de modo a lhe agregar as disposições outrora con8das na portaria
revogada (MINUTA DE DELIBERAÇÃO 9609214).

 

Uma vez consolidado o histórico processual no RELATÓRIO À DIRETORIA Nº
36/2022 (SEI 9623870), os autos aportaram nesta Diretoria, mediante regular sorteio realizado pela
Secretaria-Geral em 24.2.2022, conforme registrado no DESPACHO CODIC 10178114.

 

Tratando-se de proposta de alteração de ato norma8vo, mostrou-se imprescindível o
pronunciamento da PF-ANTT quanto à adequação da minuta ao ordenamento jurídico, razão pela
qual, por meio do DESPACHO DGS 10483743, os autos foram novamente subme8dos ao crivo do
referido Órgão de Assessoramento,  do que resultou a NOTA JURÍDICA Nº 00283/2021/PF-ANTT/PGF,
complementada pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO Nº 00052/2022/PF-ANTT/PGF (SEI 10796677), por
meio dos quais se concluiu favoravelmente à  proposta da área técnica, uma vez promovidos
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os aperfeiçoamentos redacionais indicados.

 

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

Conforme já relatado, a proposta em causa, de alteração da Instrução Norma8va nº 1,
de 11 de agosto de 2020, bem como da revogação da Portaria SUPAS nº 337, de 14 de junho de 2021,
decorre das recomendações contidas no PARECER Nº 00405/2021/PF-ANTT/PGF (SEI 9103997).

 

Por seu turno, os fundamentos da referida proposição foram lançadas na NOTA
TÉCNICA SEI Nº 343/2022/COARP/GEEST/SUPAS/DIR (SEI 9578624) e reiterados no RELATÓRIO À
DIRETORIA Nº 36/2022 (9623870), nos seguintes termos:

 
E, por fim, considerando o conteúdo e a abrangência das disposições vigentes por meio da
Instrução Norma8va n. 1, de 2020, invocada pelo Parecer da PF-A NTT, foram propostas as
seguintes ações práticas:

I)  edição de Portaria que traga, em seu texto, as disposições necessárias para revogação da
Portaria n. 337, de 2021, em seu inteiro teor; e

II) edição de Deliberação que convalide os atos praticados sob o fundamento da Portaria n. 337, de
2021, e que altere a Instrução Norma8va n. 1, de 2020, para que ela incorpore o que outrora fora
disposto na Portaria revogada, apresentando aperfeiçoamento pontual no que diz respeito ao
início da contagem de prazo de pendência previsto no parágrafo 1º do art. 26 da Resolução n.
4.770, de2015, que hoje é de 6 (seis) dias úteis após a no8ficação da empresa e deve passar a ser
de 5 (cinco) dias úteis, visando contemplar a quan8dade de dias úteis con8dos no transcorrer de
uma semana domingo à sábado, com reflexo potencial sobre redução significa8va de prazos
decorridos quando se considera a incidência de feriados.

Entende-se que a Deliberação proposta deve conter, em termos objetivos, as seguintes prescrições:

que ficam convalidados todos os atos administra8vos
praticados sob o fundamento da Portaria n. 337, de 2021;

que a contagem de prazo de pendência, prevista no § 1º do
art. 26 da Resolução nº 4.770, de 2015, terá início 5 (cinco)
dias úteis após a notificação da empresa;

que a no8ficação em questão será realizada por mensagem
eletrônica da Gerência Operacional de Transporte de
Passageiros;

que caso a empresa comprove o cumprimento dos requisitos
de que trata o art. 25 da Resolução nº 4.770, de 2015, antes
do início da contagem de prazo prevista no parágrafo
primeiro, o requerimento não perderá o lugar na fila de
processamento; e

que o requerimento de licença operacional retornará à fila
de processamento na data de data de protocolo do
saneamento da pendência, observadas as condições
estabelecidas de modo agora detalhado.

 

Sob tais fundamentos, uma vez consultada a Procuradoria Federal Junto à ANTT sobre o
conteúdo da proposição, foi exarada a NOTA JURÍDICA Nº 00283/2021/PF-ANTT/PGF, onde se concluiu
pela juridicidade da proposta:

 
5. Por derradeiro, com a sugestão de ajuste supra, recomendamos a aprovação e publicação
das propostas de minuta de Portaria da Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de
Passageiros - SUPAS (doc. SEI 9608452) e da minuta de Deliberação da Diretoria Colegiada (dos. SEI
9609214), por estarem em linha com as recomendações do PA RECER n. 00405/2021/PF-
ANTT/PGF. 

 

Na sequência, por meio do DESPACHO DE APROVAÇÃO Nº 00052/2022/PF-
ANTT/PGF (SEI 10796677), ao final sufragado pela Senhora Procuradora-Geral, nada obstante
aprovada a referida Nota e os aperfeiçoamentos redacionais nela sugeridos, outros lhe foram
agregados, restando proposto um novo texto de minuta, sobretudo para abrigar a data da vigência do
ato, nos termos do art. 4º do Decreto nº 10.139/2019, confira-se:

 
Sra. Procuradora-Geral,

 

1. Manifesto concordância com a NOTA n. 00338/2022/PF-ANTT/PGF/AGU.

 

2. Não obstante, acrescento que, nos termos do art. 4º do Decreto nº 10.139/2019, os atos
norma8vos deverão estabelecer data certa para a sua entrada em vigor e para a sua produção de
efeitos. Na espécie, recomendamos, assim, que a deliberação preveja a data a par8r da qual
pretende-se ter início sua vigência ou, em havendo urgência, que se jus8fique a dispensa
de qualquer vacatio legis para que, aí sim, entre em vigor na data de sua publicação.

 

3. Sugiro ainda a seguinte redação de minuta de deliberação, o que a torna, a meu ver, mais
compreensível:
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MINUTA DE DELIBERAÇÃO

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres – A NTT, no uso
de suas das atribuições que lhe confere o art. 60 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de
2001 e no Inciso VIII do art. 15 do Regimento Interno da A NTT, aprovado pela
Resolução A NTT nº 5.888, de 12 de maio de 2020, fundamentada no Voto XXXX, de
XX de XXXXXXX de XXXXXX, e no que consta do Processo nº 50500.055900/2021-
64,

DELIBERA:

 

Art. 1º A Instrução Norma8va nº 1, de 11 de agosto de 2020, publicada no Diário
Oficial da União (DO U) em 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

 

"Art. 7º Em caso de identificação de pendência, na forma do art. 26 da Resolução nº
4770, de 25 de junho de 2015, o requerimento de licença operacional perderá o
lugar na fila de processamento, se a autorizatária não a sanear no prazo de 5 (cinco)
dias úteis contados de sua notificação.

 

§ 1º A no8ficação de que trata o caput será realizada por mensagem eletrônica da
Gerência Operacional de Transporte de Passageiros.

 

§ 2º Não saneada a pendência nos cinco dias úteis a que se refere o caput, o
requerimento de licença operacional perderá o lugar na fila de processamento e só
retornará na data de data de protocolo da documentação pendente, observadas as
condições estabelecidas neste artigo." (NR)

 

Art. 2º Ficam convalidados todos os atos pra8cados com fundamento na
Portaria SUPA S nº 337, de 14 de junho de 2021, até a entrada em vigor desta
Deliberação.

 

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor em XX/XX/XXXX.

 

 

Assim, restou claramente atestada a juridicidade das medidas preconizadas pela SUPAS,
que reuniriam as aptidões necessárias para a sua publicação.

 

Por derradeiro, conforme alertado pela Procuradoria, a Instrução Norma8va é ato
alcançado pelo Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. Dessa forma, a vigência deverá
observar o disposto no art. 4º do Decreto, in verbis:

 

Art. 4º  Os atos norma8vos estabelecerão data certa para a sua entrada em vigor e para a sua
produção de efeitos:

I - de, no mínimo, uma semana após a data de sua publicação; e

II - sempre no primeiro dia do mês ou em seu primeiro dia útil. (destaques originais)

 

Nestes termos, o ar8go 3º da Minuta de Deliberação DGS 10820374 fixará a vigência
do ato em 1º de junho de 2022, de modo a serem observados os aludidos comandos normativos.

 

Diante de todo o exposto, e considerando as manifestações técnicas e jurídicas contidas nos autos, 
cujos argumentos ora são adotados e passam a integrar este ato, nos termos do art.
50, inciso I, § 1º, da Lei nº 9.784, de 1999, esta Diretoria entende presentes os requisitos para a
aprovação da alteração da Instrução Norma8va nº 1, de 11 de agosto de 2020, bem como da
convalidação dos atos pra8cados com base na Portaria SUPAS nº 337, de 14 de junho de 2021, que
será revogada.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

Diante do exposto, VOTO por aprovar a alteração da Instrução Norma8va nº 1, de 11
de agosto de 2020, bem como a convalidação dos atos pra8cados com base na Portaria SUPAS nº 337,
de 14 de junho de 2021, propondo a adoção da Minuta de Deliberação DGS 10820374, fixando-se a
data da vigência do ato para o dia 1º de junho de 2022, nos termos do ar8go 4º do Decreto nº
10.139, de 28 de novembro de 2019.

 

Brasília, 25 de abril de 2022.

 

GUILHERME THEO SAMPAIO

Diretor 
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Documento assinado eletronicamente por GUILHERME THEO RODRIGUES DA ROCHA SAMPAIO,
Diretor, em 25/04/2022, às 12:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
10820318 e o código CRC 1B1290CC.

Referência: Processo nº 50500.055900/2021-64 SEI nº 10820318

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166
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